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Apresentação
Como o governo Lula vai cuidar da saúde do Brasil?

Em primeiro lugar, com o respeito que toda brasileira e brasileiro merecem, mas que,
infelizmente, nem sempre recebem.

É certo que graças ao SUS muita coisa mudou. O SUS se constituiu como importante
avanço no direito constitucional à saúde. Universalizou e democratizou o acesso aos
serviços. Mas a qualidade do atendimento prestado ainda deixa a desejar. Por isso um
programa de governo sério precisa reconhecer que ainda há muito o que fazer, tanto no
funcionamento do SUS quanto nas políticas públicas que incidem diretamente na qualidade
de vida. Não se pode tolerar a indiferença à humilhação diária de quatro milhões
de famílias sem acesso à água tratada. Ou à passividade diante dos milhões que vivem
abaixo da linha de pobreza.

É possível tratar seriamente de Saúde no Brasil sem uma ação de governo para amenizar
as carências de nove milhões de moradias sem esgoto sanitário? Ou para prevenir
e fazer recuar a ação das doenças que nascem da extrema pobreza, como diarréia,
infecções respiratórias e parasitárias, que são as principais causas de mortalidade infantil?
Ou mesmo para barrar o contra-ataque de doenças como febre amarela, cólera, dengue,
malária e tuberculose, que voltaram a atingir a população de forma crescente?

O governo Lula, com toda a sociedade, vai impulsionar uma ampla mobilização pelo
Brasil. Nosso governo enfrentará esses imensos desafios com a mesma disposição que
estamos demonstrando nas cidades e estados que administramos. Vamos estender para
todo o País os programas de saúde bem sucedidos que nós implementamos e que foram
premiados internacionalmente.

A garantia dos direitos já conquistados e a busca da superação das enormes desigualdades
que humilham nosso povo é compromisso sagrado do governo Lula para melhorar
a saúde de todo o Brasil.

O presente programa, elaborado a partir da participação ampla de dirigentes públicos,
parlamentares, representantes partidários e de instituições de saúde, procura, de maneira
objetiva, apontar os caminhos de consolidação do Sistema Único de Saúde no Brasil.
É fruto da experiência acumulada em muitos anos de luta pela reforma sanitária e pela
implantação prática do SUS e, ao mesmo tempo, uma homenagem àqueles que dedicaram
toda sua vida profissional ou militante em defesa do direito à saúde como princípio
constitucional.

Antônio Palocci Filho
Coordenador do Programa de Governo
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8 Saúde Para a Família Brasileira

Introdução
O Movimento da Reforma Sanitária nos anos 80 foi um marco para reestruturar a saúde
em nosso país. A Constituição Federal e a Lei Orgânica de Saúde instituíram o Sistema
Único de Saúde (SUS) nos direitos sociais. Integrante da Seguridade Social, o SUS
é organizado regionalmente e de forma hierarquizada. Tem comando único em cada
esfera de governo (municipal, estadual e federal) e é regido segundo os princípios
e diretrizes de universalização, eqüidade, integralidade e descentralização, e participação
da população nos serviços.

O SUS significa a conquista de uma forma ampla de entender a saúde, definida
constitucionalmente como direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas
sociais e econômicas que visem à redução do risco de doenças e outros agravos e ao
acesso universal e igualitário a ações e serviços para a sua promoção, proteção
e recuperação. A implementação do dispositivo constitucional que estabelece o SUS
ganhou crescente apoio político na década de 90, o que viabilizou mudanças institucionais
e a descentralização do sistema de saúde, permitindo um tratamento adequado dos
problemas de saúde da grande maioria da população brasileira. Apesar das insuficiências
e das grandes dificuldades para sua implementação, é preciso reafirmar que o SUS é um
dos mais amplos e universais sistemas de saúde do mundo e contribui para o avanço da
democratização e da integração das demais áreas de atuação pública em sistemas
nacionais. Mesmo com a debilidade de recursos e imperfeições nos critérios de repasses,
a saúde está legal e praticamente mais avançada que as demais áreas onde predomina
uma maior dispersão e sobreposição de estruturas, e o clientelismo.

Mas é preciso deixar  claro: sozinho o sistema não resolve algumas das carências básicas
de saúde do nosso povo. O SUS é aplicado em meio às profundas desigualdades
econômicas e sociais que caracterizam nosso País, agravadas na última década pela
deterioração do nível de emprego e de renda. A persistência de bolsões de fome e miséria
e a crescente violência no campo e na cidade afetam diretamente o quadro sanitário
nacional. As epidemias de dengue, malária, a desnutrição, as mortes decorrentes
da violência não serão resolvidas exclusivamente por ações dos serviços de saúde.
No entanto, milhões de brasileiros, com diabetes, hipertensão arterial, epilepsia, doença
mental e AIDS, entre muitas outras dependem da atenção continuada do SUS.

O aumento das despesas públicas com saúde, a expansão dos serviços e a implantação
das diversas modalidades de Programas de Saúde da Família (PSF) levaram a um
aumento na oferta de cuidados básicos, embora ainda existam grandes lacunas a serem
preenchidas. Da mesma forma, existem distorções e carências nos níveis mais complexos
de assistência que precisam ser corrigidas. Em que pesem as lacunas, o SUS,
compartilhado pelos governos federal, estadual e municipal, é um conjunto de políticas
a serem preservadas, valorizando e ampliando o que vem dando certo, completando
o que falta fazer e corrigindo o que está errado.

A gestão e condução do SUS devem ser efetivamente descentralizadas, com a cooperação
técnica e financeira da União com todos os estados e municípios, de modo a que se
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desenvolvam condições políticas, técnicas e financeiras para coordenar a oferta dos
serviços no seu território, exercer a gestão, prestar contas, respeitar e implementar
as deliberações dos Conselhos de Saúde. O poder deliberativo dos Conselhos de Saúde
permite que as ações e os serviços de saúde tenham, conforme indicar o diagnóstico das
necessidades e problemas da população de cada local, o planejamento e a organização
necessária, com participação e controle social.

Nosso governo vai fortalecer a cultura e a prática de gestão solidária entre as três esferas
de governo, com o respeito às instâncias de pactuação das políticas de saúde entre
os gestores e as deliberações dos Conselhos de Saúde. No plano nacional, além
da construção consensual das estratégias para todo o País, que leve em conta as
desigualdades regionais e locais, serão discutidas e pactuadas formas de monitoramento
de metas e resultados a serem alcançados e de formas de acompanhamento da gestão
descentralizada, substituindo os atuais controles centralizados. Esse compromisso
de gestão substituirá as numerosas e fragmentadas iniciativas resultantes de acordos
por área, campanhas e programas que pouco levam em conta as realidades locais.

Em nosso governo, o Ministério da Saúde fará a direção e a gestão nacional do SUS,
mas sem concorrer com os estados e municípios. Uma das estratégias essenciais para
induzir a implementação do SUS será capacitar estados e municípios para planejar, de
baixo para cima, o sistema de saúde no âmbito de suas competências. Com isso,
acreditamos que se poderá identificar da melhor forma possível os problemas e prioridades
das comunidades, ordenar e tornar mais eficientes os recursos financeiros e as ações
e serviços existentes, ampliar os serviços nas áreas de carência, avaliar e regular
as ações e os serviços oferecidos.

Nosso governo adotará as Conferências de Saúde como prática regular para avaliar
a situação de saúde, discutir e deliberar diretrizes para a formulação das políticas setoriais.
Além das Conferências, será fortalecida a Plenária Nacional de Conselhos
e de Conselheiros de Saúde, com os representantes de todas as regiões do país. Por fim,
serão asseguradas ao Conselho Nacional de Saúde as condições materiais
de funcionamento para todas as suas atividades.

Os problemas práticos que angustiam
a População

O primeiro grande desafio que nosso governo vai enfrentar decorre das duras condições
de atendimento em saúde que estão reservadas à grande maioria dos brasileiros. Pela
falta, historicamente, de um sistema de saúde preventivo eficiente, milhões de pessoas
acabam recorrendo à rede hospitalar e de atendimento públicos em praticamente qualquer
circunstância, contribuindo para um quadro desolador de filas, espera de consultas
e comprometimento da qualidade dos serviços. A  questão elementar  é se é possível
ou não acabar com o problema das filas e reduzir a espera, assegurando, ao mesmo
tempo, qualidade no atendimento. O mesmo tipo de questionamento se coloca para outros
problemas aflitivos da população, como epidemias, acesso a remédios e saúde bucal.
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10 Saúde Para a Família Brasileira

Filas, espera e qualidade e atendimento

Para reduzir o tempo de espera e melhorar o atendimento, nosso governo modificará
as prioridades de financiamento da saúde, reformulando a maneira como estão
organizados os serviços, e aumentará, progressivamente, o investimento em saúde. Para
isso, tomaremos seis medidas:

1. Fortalecimento e qualificação da Atenção Básica. Hoje, o Programa de Saúde da
Família envolve o trabalho de 15 mil equipes, que chegam a cerca de 50 milhões de
brasileiros. Nosso compromisso será o de dobrar esse contingente a médio prazo (até
3 anos), formando 30 mil equipes e atendendo 100 milhões de pessoas. Em quatro anos,
pretendemos chegar a, pelo menos, 70% dos brasileiros, ou 120 milhões de pessoas.
A Saúde da Família terá, em nosso governo, sotaque regional. Cada município deverá
adaptar o programa à sua realidade. As Equipes de Saúde da família deverão atender
aos doentes e, ao mesmo tempo, cuidar da prevenção. Esta é a principal forma para
fazer desaparecer o problema das filas ainda existentes no SUS. É um trabalho de parceria
entre Ministério, estados e municípios, universidades e entidades. O governo federal
deverá aumentar o financiamento desta rede, custeando, no mínimo, 50% dos recursos
para pagamento das equipes de saúde, de modo a garantir acesso, acolhimento, vínculo
e qualidade. Cada cidadão brasileiro poderá se matricular em uma unidade de saúde
com essas características.

2. Estruturação do Atendimento às Urgências. Será criada uma ampla rede
de pronto-socorros e serviços de resgate (ambulâncias) em parceria com hospitais
públicos, filantrópicos e comunitários. Funcionando 24 horas por dia, estará articulada
às Equipes de Saúde da Família, a Unidades de Terapia Intensiva e a reabilitação. Para
tanto, será necessário investir em unidades de atendimento 24 horas fora dos hospitais,
bem como nos pronto-socorros dos pequenos hospitais do país. Respeitadas
as características locais e regionais, a meta do nosso governo vai se orientar com
os parâmetros de um pronto-socorro para cada 100.000 pessoas e um Hospital de Urgência
para cada 500.000 pessoas. O governo federal deverá estimular e apoiar também
a criação de Centrais de Regulação Regionais das urgências.

3. Prioridade ao financiamento de Formas Alternativas de Atendimento, como
internação domiciliar, centros de cirurgia ambulatorial e hospitais dia, entre outras medidas
que ampliem a capacidade do atendimento e o humanizem. Evita-se com isso internações
desnecessárias e reduz-se os custos.

4. Estímulo à constituição de Centros de Referência por grandes áreas de
especialidade em substituição aos tradicionais ambulatórios. Haverá, nesses Centros,
concentração de recursos para o diagnóstico e para o tratamento de problemas que as
Equipes de Saúde da Família não resolverem, evitando a peregrinação de pacientes por
diversos serviços e a interrupção de tratamentos. Um exemplo: onde houver
dermatologistas, deverá haver uma pequena equipe de apoio e equipamentos para exames
de pele e pequenas cirurgias, acelerando o tratamento.

Resoluções de Encontros e Congressos & Programas de Governo - Partido dos Trabalhadores (www.pt.org.br) / Fundação Perseu Abramo (www.fpabramo.org.br)




































